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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2021/M 
 

de 20 de maio 
 

Provedor do Animal na Região Autónoma da Madeira 
 

Estima-se que mais de 2 milhões de lares portugueses, 
cerca de 56 % do total nacional, possuam 6,7 milhões de 
animais de companhia, sendo esta realidade transversal a 
quase todos os países, num ranking mundial em que 
Portugal ocupa o 12.º lugar, atrás de países europeus como a 
Rússia, França, Itália, Alemanha e Reino Unido. Este facto é 
atribuído, em grande parte, não só ao bem-estar físico e 
psicológico que os animais de companhia proporcionam aos 
seus detentores, mas, igualmente, por serem auxiliares 
importantes da família na educação das crianças, 
potenciando o respeito por todos os seres vivos e pela 
natureza de uma maneira geral, dando-lhes desde a mais 
tenra idade uma consciência de responsabilidade ecológica, 
necessária não só à preservação do nosso planeta, mas 
também ao da sua regeneração ambiental. A companhia 
provida pelos animais é, na maior parte das vezes, a única e 
eficiente panaceia para a solidão humana, sobretudo das 
suas camadas mais envelhecidas, crendo-se que 9 em 10 dos 
idosos gostariam de levar os seus animais de companhia 
para os lares onde acabam por viver numa fase mais 
avançada da idade. 

Paralelamente, a Lei n.º 8/2017, de 3 de março, ao criar o 
chamado Estatuto Jurídico dos Animais, aditou ao Código 
Civil o artigo 201.º-B, reconhecendo, desta forma, que todos 
os animais são seres vivos dotados de sensibilidade, criando, 
assim, pela primeira vez, o sentimento moral e ético 
conducente não só à melhoria do bem-estar dos animais de 
pecuária destinados à alimentação humana e de todos 
aqueles que se destinam à produção de produtos de natureza 
animal, como à utilização de processos e formas de abate 
que produzam o menor sofrimento possível. 

Tendo em conta a importância destes factos, a Região 
Autónoma da Madeira foi, por exemplo, pioneira na defesa 
do bem-estar e dos direitos dos animais de companhia a 
nível nacional, tornando-se, através da aprovação do 
Decreto Legislativo Regional n.º 13/2016/M, de 10 de 
março, na primeira região do País a proibir o abate destes 
animais e a implementar um programa para a sua 
esterilização. Foi, também, o Governo Regional, através da, 
então, denominada Secretaria Regional de Agricultura e 
Pescas que, pela Portaria n.º 463/2019, de 7 de agosto, criou 
um regime de apoio financeiro às associações de proteção 
animal. Porém, consciente que é preciso ir mais longe, e na 
continuação de um caminho árduo já iniciado, vem, através 
do presente diploma, criar a figura do Provedor do Animal. 

Esta figura, que se quer totalmente independente de 
qualquer tipo de influências que possam tolher a sua 
capacidade de ação, passa a ser uma entidade aglutinadora 
no âmbito da defesa do bem-estar e dos direitos dos animais, 
aliviando, desde modo, o Governo Regional nas suas ações 
periódicas de avaliação da situação e na fiscalização do 
cumprimento das normas legais em vigor. Compete, desta 
forma, ao Provedor do Animal a vigilância pelo 
cumprimento da legislação, a cooperação com as diversas 
entidades públicas ou privadas, coletivas ou singulares, com 
a finalidade de zelar pelo bem-estar dos animais, a 
implementação de medidas de sensibilização, formação e 

divulgação dos seus direitos, assim como a articulação entre 
todos aqueles, qualquer que seja a natureza jurídica da 
entidade, a fim de providenciar pela união de esforços de 
todas as partes envolvidas, tida como a forma mais eficaz 
para resolver a problemática da errância dos animais nesta 
Região Autónoma. O Provedor do Animal tem ainda 
competências em relação aos restantes animais, quer sejam 
exóticos, de pecuária, quer sejam silvestres ou selvagens. 

Com o presente Decreto Legislativo Regional pretende-
se a criação da figura do Provedor do Animal sem os erros 
legislativos que têm impedido o bom funcionamento desta 
figura um pouco por todo o lado do território continental 
português, atribuindo-lhe a dignidade institucional que 
merece e alguns dos poderes imprescindíveis para o 
exercício das suas funções, em prol dos animais, mas 
também do exemplo nacional e internacional que a Região 
Autónoma da Madeira irá transmitir, posicionando-se como 
precursora na defesa da moral e da ética no tratamento da 
causa animal. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 
227.º, do n.º 1 do artigo 228.º e do n.º 1 do artigo 232.º da 
Constituição da República Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 
do artigo 37.º, da alínea pp) do artigo 40.º e do n.º 1 do 
artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do n.º 3 do artigo 1.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de 
dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de 
dezembro, 68/2013, de 29 de agosto, e 128/2015, de 3 de 
setembro, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma cria a figura do Provedor do Animal 

na Região Autónoma da Madeira, adiante designado por 
«Provedor», cujas funções principais são garantir a defesa 
do bem-estar e a proteção dos animais, bem como promover, 
zelar, e monitorizar a prossecução dos seus direitos e 
interesses, sempre que necessário com recurso aos Serviços 
de Veterinária da Direção Regional da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural e ou da Autoridade Regional das 
Atividades Económicas (ARAE). 

 
Artigo 2.º 

Funções e competências 
 
Sem prejuízo das competências atribuídas a serviços e 

organismos da administração regional autónoma, ao 
Provedor compete: 

a)  Agir em favor do bem-estar animal, na prossecução 
dos direitos e interesses dos animais da Região 
Autónoma da Madeira; 

b)  Receber queixas e reclamações por atos ou 
omissões praticadas por qualquer tipo de entidade 
pública ou privada, assim como por qualquer pessoa 
singular, incluindo quando praticadas no exercício 
de atividades liberais, encaminhando-as, quando as 
considerar relevantes, para as autoridades 
competentes; 
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c)  Dirigir a quaisquer entidades públicas ou privadas, 

nomeadamente ao Governo Regional e ou às suas 
Secretarias, às autarquias, às associações de defesa 
do bem-estar e dos direitos dos animais, e aos 
Centros de Atendimento Médico Veterinários 
(CAMV) de qualquer tipologia, pedidos de 
informação que considere serem indispensáveis ao 
exercício das suas funções; 

d)  Prestar informações, emitir pareceres, 
recomendações e ou propostas no âmbito da sua 
missão, dirigidas a qualquer entidade pública, onde 
se incluem as autarquias, ou privada, cuja 
designação, para efeitos do presente diploma, 
abrangem os CAMV de qualquer tipo, e as 
associações animais; 

e)  Cooperar e colaborar com os órgãos e serviços 
competentes na procura das soluções mais 
adequadas tendentes à melhoria da qualidade dos 
serviços públicos que prestem cuidados e tenham 
responsabilidades na promoção do bem-estar e na 
defesa dos direitos dos animais; 

f)  Acompanhar quaisquer entidades, incluindo os 
serviços de veterinária da Direção Regional da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural e ou da 
ARAE, na prossecução de missões relevantes para 
os interesses dos animais, de forma a auxiliar 
quando necessário, garantindo o resultado final 
mais justo e adequado possível; 

g)  Divulgar meios de promover o bem-estar dos 
animais, assim como dos seus direitos, o seu 
conteúdo e importância, assim como promover e 
participar em ações de sensibilização, seminários, 
conferências, cursos e outros eventos afins; 

h)  Elaborar relatório anual sobre a sua atividade. 
 

Artigo 3.º 
Extensão de funções e competência 

 
1 -  As competências e funções atribuídas ao Provedor, 

ao abrigo do artigo anterior, são extensíveis: 
a)  Aos animais exóticos, de pecuária, silvestres e 

selvagens; 
b)  A todas as instalações destinadas a abate e ou 

processamento e armazenamento de produtos 
de origem animal; 

c)  A todo e qualquer tipo de instalações onde 
estejam detidos, seja a que título for, animais 
exóticos, silvestres ou selvagens; 

d)  Às instalações destinadas à atividade pecuária, 
nomeadamente à pecuária de corte, de leite, lã, 
equinocultura, suinicultura, avicultura, 
cunicultura, apicultura e piscicultura. 

 
2 -  São igualmente extensíveis às entidades públicas, 

ou de direito privado, que sejam proprietárias ou 
utilizem as instalações mencionadas nas alíneas 
anteriores, quer sejam pessoas singulares ou 
coletivas, as funções e competências do Provedor 
nos exatos termos e com poderes que estão 
previstos no artigo 2.º do presente diploma. 

 
Artigo 4.º 

Dever de colaboração 
 

1 -  O Governo Regional, as entidades públicas e 
privadas, onde se incluem as autarquias, as 
associações de promoção de defesa do bem-estar e 
dos direitos dos animais e os CAMV, de qualquer 

tipologia, devem prestar toda a informação, assim 
como toda a colaboração que lhes seja solicitada 
pelo Provedor, no âmbito do desempenho das suas 
competências. 

 
2 -  Todas as entidades descritas no número anterior 

devem responder com verdade, por escrito, no prazo 
de 10 dias úteis, às questões ou solicitações 
remetidas pelo Provedor. 

 
3 -  Devem, igualmente, prestar e agir em plena 

colaboração com o Provedor os serviços de 
veterinária da Direção Regional da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural e da ARAE. 

 
Artigo 5.º 

Gratuitidade 
 
A atividade do Provedor é gratuita para quem lhe dirigir 

as suas queixas, reclamações e pedidos. 
 

Artigo 6.º 
Direito de queixa 

 
 
1 -  As pessoas singulares e coletivas podem apresentar 

ao Provedor queixas, reclamações e pedidos sobre 
as matérias que cabem no âmbito da sua atuação, o 
qual procederá à respetiva apreciação, sem poder 
decisório ou vinculativo, dirigindo aos órgãos e 
serviços competentes as recomendações e pareceres 
necessários. 

 
2 -  Os procedimentos para apresentação das queixas, 

reclamações e pedidos pelos utilizadores e o 
respetivo processo encontram-se previstos no 
capítulo III do presente diploma. 

 
CAPÍTULO II 

Estatuto do Provedor 
 

Artigo 7.º 
Princípios de atuação 

 
1 -  O Provedor prossegue a sua missão de forma 

independente, autónoma e imparcial em relação a 
todos os órgãos de poder político, público, privado 
e social, nos termos conferidos pelas presentes 
normas e demais legislação aplicável. 

 
2 -  O Provedor exerce as funções que considere 

necessárias em colaboração com qualquer pessoa 
singular, com os serviços do Governo Regional, 
serviços municipais, movimentos de cidadãos, 
associações, instituições ou outras entidades, cujo 
interesse ou objeto seja a proteção, o bem-estar e a 
defesa dos direitos dos animais e que atuem em 
qualquer parte desta Região Autónoma, sempre que 
tal se demonstre benéfico para o cumprimento da 
sua função. 

 
Artigo 8.º 

Elegibilidade e designação 
 
1 -  É elegível para o cargo de Provedor qualquer 

cidadão português, maior de idade, no gozo de 
todos os seus direitos civis e políticos e que goze de 
reconhecida reputação quanto à ação em prol do 
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bem-estar e da defesa dos direitos dos animais na 
Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  O Provedor é designado pelo Conselho do Governo 

Regional, sob proposta do membro do Governo 
com a tutela da coordenação política. 

 
3 -  Com o início de funções, o Provedor elabora um 

plano estratégico para a Provedoria e as estratégias 
de implementação de projetos para atingir e cumprir 
a sua missão. 

 
Artigo 9.º 

Incompatibilidades 
 
1 -  O Provedor está sujeito ao regime de 

incompatibilidades aplicável aos cargos de direção 
superior da Administração Pública. 

 
2 -  O Provedor não pode exercer quaisquer funções em 

órgãos de partidos ou associações políticas, nem 
desenvolver atividades partidárias de carácter 
público. 

 
3 -  O exercício da função de Provedor é incompatível 

com o exercício de cargo de direção ou de outra 
natureza em quaisquer órgãos de movimentos 
associativos cujo objeto se prenda com a defesa e 
proteção dos animais, assim como de proprietário e 
ou responsável pelos serviços prestados por 
qualquer CAMV, seja qual for a sua tipologia. 

 
Artigo 10.º 

Do mandato 
 
1 -  O Provedor exerce as suas funções por um período 

de cinco anos. 
 
2 -  O Provedor cessa funções no final deste período 

temporal, podendo, no entanto, ser reconduzido por 
uma única renovação de mais cinco anos. 

 
3 -  O Provedor cessa ainda as suas funções por morte, 

renúncia, tendo esta que ser anunciada com uma 
antecedência de 60 dias em relação à data da sua 
cessação efetiva, ou quando se verifiquem 
quaisquer incompatibilidades supervenientes. 

 
11.º 

Estatuto remuneratório 
 
1 -  O Provedor aufere uma remuneração mensal 

ilíquida correspondente à fixada para o cargo de 
inspetor regional de finanças. 

 
2 -  No decurso do exercício do seu mandato são ainda 

aplicáveis ao Provedor os demais regimes em 
matéria de remunerações e abonos aplicáveis aos 
trabalhadores em funções públicas, designadamente 
em matéria de férias, faltas e ajudas de custo. 

 
Artigo 12.º 

Meios de funcionamento 
 
1 -  O Governo Regional, através do departamento 

responsável pela área da coordenação política, 
deverá facultar ao Provedor os meios físicos, 
administrativos, técnicos e financeiros necessários 

ao desempenho da sua função, suportando os 
encargos financeiros decorrentes do seu 
funcionamento, através de dotação orçamental que 
consta de verba inscrita no orçamento daquele 
departamento regional. 

 
2 -  O Provedor goza de autonomia na gestão dos 

recursos que lhe forem afetados. 
 

Artigo 13.º 
Outros direitos 

 
O Provedor goza de livre-trânsito e acesso às entidades e 

organismos públicos que prestem cuidados de sanidade 
animal, bem como a qualquer Centro de Recolha Oficial, 
canil, ou outro local equiparado, pertencente ou não às 
autarquias, assim como às instalações mencionadas nas 
alíneas b) a d) do n.º 1 do artigo 3.º do presente diploma. 

 
CAPÍTULO III 
Procedimentos 

 
Artigo 14.º 
Iniciativa 

 
1 -  O Provedor exerce as suas funções com base em 

queixas, reclamações e pedidos apresentados por 
pessoas singulares ou coletivas ou por iniciativa 
própria relativamente a factos que, por qualquer 
outro modo, cheguem ao seu conhecimento. 

 
2 -  As queixas, reclamações e pedidos podem ser 

apresentados individual ou coletivamente. 
 
3 -  Serão consideradas queixas, reclamações e pedidos 

coletivos, aqueles que, tendo a mesma pretensão ou 
visem os mesmos factos, sejam apresentados por 
vários queixosos ou requerentes individualizados. 

 
Artigo 15.º 

Formalização 
 
1 -  As queixas, reclamações e pedidos podem ser 

apresentados por escrito, em formulário próprio, 
com os dados pessoais de quem os apresenta e uma 
súmula dos factos participados. 

 
2 -  Para efeitos do número anterior, as queixas, 

reclamações e pedidos podem ser apresentados por 
meios eletrónicos, designadamente por correio 
eletrónico ou através do portal SIMplifica. 

 
3 -  Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, o 

Provedor responde no prazo máximo de 30 dias 
úteis, comunicando, se possível, as diligências 
efetuadas, as alterações, se as houve, sobre as 
situações que originaram a queixa ou reclamação, e 
respetivas conclusões. 

 
Artigo 16.º 

Apreciação preliminar 
 

1 -  As queixas, reclamações e pedidos são objeto de 
uma apreciação preliminar tendente a avaliar da sua 
admissibilidade. 

 
2 -  São rejeitados liminarmente as queixas, 

reclamações e pedidos: 
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a)  Sem identificação de quem os apresenta; 
b)  Manifestamente apresentadas de má-fé ou 

desprovidas de qualquer fundamento; 
c)  Que não sejam da competência do Provedor. 

 
3 -  As decisões de abertura do processo, bem como de 

rejeição liminar, devem ser levadas ao 
conhecimento do requerente, pelo meio mais célere 
e eficaz. 

 
Artigo 17.º 

Diligências instrutórias 
 

1 -  Todas as queixas, reclamações e pedidos admitidos 
serão constituídos em processo devidamente 
identificado e numerado, após o que o Provedor 
procede, por si, ou através do seu gabinete, às 
diligências que entenda necessárias e adequadas ao 
apuramento dos factos, tendo em vista a respetiva 
análise e apreciação e, conforme os casos, a 
formulação de recomendação, a emissão de parecer 
ou a elaboração de relatório. 

 
2 -  A instrução deverá ser desenvolvida por recurso aos 

meios mais informais, expeditos e aptos à resolução 
do caso concreto. 

 
3 -  Até que ocorra formulação de recomendação, 

emissão de parecer ou elaboração de relatório, ou 
ainda o arquivamento, o processo mantém-se 
aberto. 

 
Artigo 18.º 

Arquivamento 
 

1 -  As queixas, reclamações e pedidos admitidos 
devem ser arquivados quando: 
a)  O Provedor conclua que as mesmas não têm 

fundamento ou que não existem elementos 
bastantes para ser adotado qualquer 
procedimento; 

b)  O objeto da queixa, reclamação e pedido já 
tenha sido reparado pelos órgãos, serviços ou 
entidades visadas. 

 
2 -  Das decisões de arquivamento deve ser dado 

conhecimento ao requerente, pelo meio mais célere 
e eficaz. 

 
Artigo 19.º 

Encaminhamento 
 
O Provedor deve informar sempre os requerentes dos 

meios graciosos ou contenciosos especialmente previstos na 
lei que estejam ao seu dispor, podendo limitar-se a 
encaminhá-los para a entidade competente. 

 
Artigo 20.º 

Audição prévia 
 
O Provedor deve sempre ouvir, presencialmente ou por 

escrito, os órgãos, serviços ou entidades visadas, facultando-
lhes um prazo razoável para se pronunciarem sobre os factos 
que lhes são imputados, prestando os esclarecimentos e 
solicitando as diligências que se reputem necessárias, antes 
da tomada de quaisquer decisões. 

Artigo 21.º 
Recomendações, pareceres e relatórios 

 
1 -  As recomendações, pareceres e relatórios 

elaborados pelo Provedor nos termos do presente 
Estatuto devem ser dirigidos aos órgãos, serviços ou 
entidades competentes, para corrigir o ato ou as 
situações irregulares que o originaram. 

 
2 -  O órgão e serviço destinatário da recomendação, 

parecer e relatório deve, no prazo de 20 dias a 
contar da sua receção, comunicar ao Provedor a 
posição assumida, devendo fundamentá-la, em caso 
de não acatamento dos mesmos. 

 
3 -  As conclusões do Provedor são sempre 

comunicadas aos órgãos, serviços ou entidades 
visadas, bem como aos respetivos requerentes, que 
tenham apresentado a queixa, reclamação e pedido. 

 
4 -  O Provedor pode remeter para os órgãos de polícia 

ou judiciais o conhecimento de atos indiciadores da 
prática de um crime cometido contra animais de 
companhia, assim como reportar à Direção 
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
ou à ARAE, que lhe devem prestar plena 
colaboração, a existência de factos que possam 
constituir práticas contraordenacionais, solicitando 
por escrito o levantamento dos processos respetivos. 

 
Artigo 22.º 

Ampliação da competência da ARAE 
 
Quando solicitada a intervenção da ARAE pelo Provedor 

do Animal, esta adquire de imediato a competência 
necessária para a abertura do inquérito e a realização de 
todas as fases processuais dele decorrentes, assim como para 
a aplicação de medidas, nomeadamente sancionatórias, em 
todos os casos de matérias que digam respeito a ilícitos de 
natureza contraordenacional cometidos sobre animais. 

 
Artigo 23.º 

Relatório de atividades 
 
1 -  O Provedor elabora relatório anual circunstanciado 

da atividade desenvolvida durante o ano civil 
transato. 

 
2 -  O relatório de atividades deve indicar, 

designadamente, o número de queixas, reclamações 
e pedidos recebidos, a matéria a que dizem respeito, 
o sentido das recomendações e pareceres, bem 
como o respetivo acolhimento junto dos órgãos, 
serviços ou entidades visadas. 

 
3 -  O relatório deve salvaguardar a completa 

confidencialidade, no que respeita à identidade ou 
outros elementos identificadores, das queixas, 
reclamações e pedidos apresentados, e dele devem 
constar as situações previstas nos artigos 18.º e 19.º 

 
4 -  O relatório de atividades será apresentado ao 

Conselho do Governo Regional até 31 de março do 
ano imediato àquele a que se reporta, após o que 
será publicado no Jornal Oficial da Região 
Autónoma da Madeira. 



6 
Número 93 

24 de maio de 2021 

 

CAPÍTULO IV 
Disposições finais e transitórias 

 
Artigo 24.º 

Comunicação de recusa de informação 
 
1 -  Caso qualquer entidade singular ou coletiva não 

preste a colaboração prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 
4.º, o Provedor deverá comunicar tal facto à Direção 
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
ou à ARAE, solicitando que estas requeiram as 
informações que não lhe foram fornecidas. 

 
2 -  Obtidas as informações e ou documentos 

pretendidos, tanto a Direção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural como a 
ARAE, ao abrigo do dever de colaboração previsto 
no n.º 3 do artigo 4.º, deverão encaminhá-las para o 
Provedor. 

 
Artigo 25.º 

Contraordenações 
 
No caso de solicitação feita ao abrigo do artigo anterior, 

a Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
ou a ARAE podem, mediante solicitação expressa do 
Provedor, requerer à entidade faltosa as informações que 
não lhe foram facultadas, aplicando, em caso de recusa de 
informação e ou documentos, as coimas previstas no 
Estatuto Jurídico daquelas entidades, aplicáveis aos casos de 
recusa de entrega de documentos. 

 
Artigo 26.º 

Destino das coimas 
 
O produto das coimas constitui receita da Região 

Autónoma da Madeira. 
 

Artigo 27.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 14 de abril de 2021. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José 

Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 10 de maio de 2021. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 16/2021/M 

 
de 20 de maio 

 
A Estratégia Regional para a Agricultura Biológica e o 

próximo quadro comunitário de apoio 
 

Em maio de 2016, o Governo Regional apresentou o seu 
plano estratégico para a agricultura em modo biológico para 
o quadriénio 16-20. Partíamos, então, de uma realidade de 

110 agricultores, com 145 hectares agrícolas registados. 
Passados 5 anos passamos a ter 161 agricultores biológicos e 
cerca de 210 hectares agricultados neste modo de produção. 

Por via do Programa de Desenvolvimento Rural da 
Região Autónoma da Madeira (PRODERAM), no atual 
quadro de apoio, foram aprovados 51 novos projetos em 
investimentos em agricultura biológica, acrescentando 380 
mil metros quadrados de produção, que ascendem, na 
generalidade, a 7,4 milhões de euros investidos, com uma 
despesa pública que supera os 5,5 milhões a fundo perdido. 
Este valor, com esta percentagem a fundo perdido, revela a 
discriminação positiva que o Governo Regional coloca na 
agricultura biológica e o incremento que dá aos agricultores 
que optam por este modo de produção. 

Da análise dos dados atuais, concluímos que a 
agricultura biológica cresceu na Região mais no período 
entre 2015-2020 do que no período 2010-2015. De 2015 até 
ao presente, a agricultura biológica na Madeira cresceu 44 
%. A fruticultura é aquela com maior representatividade, 
quase 39 %. O destaque vai, naturalmente, para a produção 
da banana, todavia a cultura da anona e do maracujá 
começam a ganhar representatividade. Segue-se a cultura 
das hortícolas, onde registamos cerca de 9 % da produção 
total regional. 

A Escola Agrícola da Madeira dinamizou 21 cursos de 
formação profissional específica para este setor, para além 
de workshops, seminários e ações de sensibilização, 
abrangendo 581 formandos. 

A visão com que encaramos o futuro e desenvolvimento 
do setor primário na Madeira materializa-se através de uma 
maior aposta e incentivo na agricultura em modo de 
produção biológica. 

Na hora de desenharmos as linhas orientadoras para o 
próximo quadro comunitário de apoio, entendemos que a 
majoração das taxas de apoio e os incentivos devem ser uma 
aposta aprofundada, acessível a todos aqueles que queiram 
iniciar-se ou reconverter a sua produção convencional em 
modo biológico. 

A reconversão deve ser amplamente incentivada e 
tecnicamente apoiada para que as opções de investimento 
tenham sucesso e maximizem a produção. O incentivo à 
associação e agrupamento de agricultores importa, 
igualmente, fomentar, de modo a que se ganhe escala na 
base produtiva e se possa promover a rotatividade de 
culturas com dimensão para satisfazer os mercados. 

Consideramos que há margem de crescimento para este 
subsetor agrícola, que facilmente será absorvido pelos 
múltiplos mercados locais que temos em funcionamento por 
toda a ilha, e por uma indústria turística que nos visita, mais 
sensibilizada para a sustentabilidade ambiental. 

A venda, o mais direta possível entre o produtor e o 
consumidor final, sem intermediários, é o caminho para o 
aumento das taxas de produtividade e para o lucro. Esta 
aposta irá traduzir-se em mais rendimento para quem cultiva 
e melhor saúde para quem consome. Paralelamente, 
estaremos a garantir a preservação da nossa biodiversidade 
insular e a manter a fertilidade dos nossos solos, aspetos 
determinantes para o bem-estar e futuro coletivos, numa 
Região que se poderá diferenciar pela excelência nas boas 
práticas ambientais. 

O fator mais importante no modo de produção biológico 
são os agricultores e as suas produções. É neles que está o 
nosso foco e é com eles que queremos ganhar o desafio da 
sustentabilidade e da saúde para a Região. É fundamental 
assumir, em opção executiva setorial, os incentivos e 
instrumentos diferenciadores que levem ao aumento da 
produção de produtos agrícolas e agroalimentares em modo 
biológico na Madeira. Crescemos 44 % entre 2015-2020, 
mas queremos crescer mais na Madeira 20-30. 
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Para tal, importa atualizar a estratégia regional para o 

modo de produção biológico e ser mais ousados nas metas a 
atingir. Aprofundemos, pois, estes incentivos gradualmente 
por opção à agricultura convencional. Promovamos a marca 
Bio Madeira com selo próprio e, certamente, teremos 
agricultores e uma agricultura mais sustentável, com mais 
rendimento e melhor qualidade de vida para todos. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto 
e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, aprovar a seguinte Resolução, 
recomendando ao Governo Regional que: 

 
1 -  A estratégia regional para a agricultura biológica 

aprofunde, na generalidade, os incentivos públicos 
no próximo quadro comunitário de apoio para a 
agricultura e desenvolvimento rural aos projetos de 
instalação, investimento e manutenção em modo de 
produção biológico, tornando mais atrativa a adesão 
de novos agricultores, bem como a reconversão das 
produções convencionais existentes; 

 
2 -  O prémio à primeira instalação para os jovens 

agricultores que se dediquem a título principal e a 
tempo inteiro a esta atividade em modo empresarial 
seja majorado, face ao modo de produção 
convencional; 

 
3 -  As áreas de cultivo sejam, igualmente, revistas e 

discriminadas positivamente ao nível financeiro 
para aqueles que invistam neste modo de produção 
agrícola; 

 
4 -  Ao nível do pedido único anual pela prática 

agrícola, recomenda-se que a compensação seja 
significativamente maior face ao modo de produção 
convencional; 

 
5 -  Ao nível da GESBA - Empresa de Gestão do Sector 

da Banana, Lda., recomenda-se que a empresa 
pública de gestão do setor da banana passe a 
majorar, nos fatores de produção, os agricultores em 
modo de produção biológica, num sinal 
complementar de clara aposta no crescimento 
sustentável; 

 
6 -  Na formação profissional, recomenda-se, 

igualmente, uma maior oferta pública de cursos de 
gestão agrícola empresarial em modo biológico, 
quer para jovens, quer para adultos desempregados, 
financiados e direcionados para a prática efetiva em 
contexto de produção, quer através da Escola 
Agrícola da Madeira, quer através do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM. 

 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 21 de abril de 2021. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José 

Manuel de Sousa Rodrigues 
 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 

DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

Portaria n.º 263/2021 
 

de 24 de maio 
 

Dando cumprimento ao disposto no n.º1 do artigo 30.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M e no n.º1 do 
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, manda 
o Governo Regional através do Vice-Presidente do Governo 
Regional e do Secretário Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia o seguinte: 

 
1- Os encargos orçamentais relativos à aquisição de 

serviços do programa UNTIS – Horários Escolares 
para a Escola Básica e Secundária, Dr. Ângelo 
Augusto da Silva, encontram-se escalonados na 
forma abaixo indicada, os quais são acrescidos IVA 
à taxa legal em vigor: 

 
2021 .........................................................  € 312,56 
2022 .........................................................  € 599,13 
2023 .........................................................  € 599,13 
2024 .........................................................  € 328,57 

 
2 -  A despesa prevista para o corrente ano económico 

tem cabimento na rubrica Secretaria 45; Capítulo 
01; Divisão 07; Subdivisão 17; Classificação 
económica 02 02 19 BS 00; Fonte de 
Financiamento 381. 

 
3- A verba necessária para o ano económico de 2022, 

2023 e 2024, será inscrita no respetivo orçamento. 
 
4- Esta Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Funchal, 14 de maio de 2021. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL E DOS 

ASSUNTOS PARLAMENTARES, Pedro Miguel Amaro de 
Bettencourt Calado 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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